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Art. 5º Designar o servidor ALEXANDER MORAES ROCHA, Técnico Judiciário
do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para exercer a Função Comissionada de
Assistente I, Nível FC-1, da Assessoria de Contas Eleitorais e Partidárias do Gabinete da
Presidência, ficando, consequentemente, dispensado da Função Comissionada de
Assistente I, Nível FC-1, da Seção de Análise de Contas Partidárias, da Coordenadoria
de Contas Eleitorais e Partidárias da Secretaria de Auditoria Interna da Presidência,
ambas do Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro.

Art. 6º Designar a servidora CAMILA NOGUEIRA DA GAMA DE OLIVEIRA,
Técnico Judiciário do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para exercer a Função
Comissionada de Assistente I, Nível FC-1, da Assessoria de Contas Eleitorais e
Partidárias do Gabinete da Presidência, ficando, consequentemente, dispensada da
Função Comissionada de Assistente I, Nível FC-1, da Seção de Análise de Contas
Eleitorais, da Coordenadoria de Contas Eleitorais e Partidárias da Secretaria de
Auditoria Interna da Presidência, ambas do Tribunal Regional Eleitoral do Rio de
Janeiro.

Art. 7º Designar a servidora ADRIANA GRANDAL COELHO FIDELIS, Técnico
Judiciário do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para exercer a Função Comissionada de
Chefe de Seção, Nível FC-6, da Seção de Auditoria de Licitações, Contratos e
Infraestrutura, ficando, consequentemente, dispensada da Função Comissionada de
Chefe de Seção, Nível FC-6, da Seção de Auditoria de Licitações, Contratos, Patrimônio
e Orçamento, da Coordenadoria de Auditoria Interna, ambas da Secretaria de Auditoria
Interna da Presidência do Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro.

Art. 8º Designar a servidora SILSE DE MORAES MARIANO, Técnico Judiciário
do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para exercer a Função Comissionada de
Assistente I, Nível FC-1 da Seção de Auditoria de Licitações, Contratos e Infraestrutura,
ficando, consequentemente, dispensada da Função Comissionada de Assistente I, Nível
FC-1, da Seção de Auditoria de Licitações, Contratos, Patrimônio e Orçamento, da
Coordenadoria de Auditoria Interna, ambas da Secretaria de Auditoria Interna da
Presidência do Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro.

Art. 9º Designar o servidor THIAGO MARVILA MORAIS, Técnico Judiciário do
Quadro de Pessoal deste Tribunal, para exercer a Função Comissionada de Chefe de
Seção, Nível FC-6, da Seção de Auditoria de Governança Institucional e Processos
Finalísticos, ficando, consequentemente, dispensado da Função Comissionada de
Assistente III, Nível FC-3, da Coordenadoria de Auditoria Interna, ambas da Secretaria
de Auditoria Interna da Presidência do Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro.

Art. 10º Designar a servidora ANDREA CORREA DE SA E SOUZA, Analista
Judiciário do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para exercer a Função Comissionada de
Chefe de Seção, Nível FC-6, da Seção de Auditoria de Contas, Contábil, Financeira e
Orçamentária, ficando, consequentemente, exonerada do Cargo em Comissão de
Coordenador, Nível CJ-2, da Coordenadoria de Auditoria Interna, ambos da Secretaria
de Auditoria Interna da Presidência do Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro.

Art. 11º Designar a servidora KONSTANZA DE FARIA NOVO, Técnico Judiciário
do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para exercer a Função Comissionada de
Assistente I, Nível FC-1, da Seção de Auditoria de Contas, Contábil, Financeira e
Orçamentária da Secretaria de Auditoria Interna da Presidência do Tribunal Regional
Eleitoral do Rio de Janeiro.

Art. 12º Designar a servidora MONIQUE LIMA E CRUZ, Analista Judiciário do
Quadro de Pessoal deste Tribunal, para exercer a Função Comissionada de Chefe de
Seção, Nível FC-6, da Seção de Auditoria de Pessoal, de Tecnologia e Gestão da
Informação, ficando, consequentemente, dispensada da Função Comissionada de Chefe
de Seção, Nível FC-6, da Seção de Auditoria do Desenvolvimento Institucional, da
Coordenadoria de Auditoria Interna, ambas da Secretaria de Auditoria Interna da
Presidência do Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro.

Art. 13º Designar o servidor GUSTAVO GUALDA PEREIRA CONTAGE, Analista
Judiciário do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para exercer a Função Comissionada de
Assistente I, Nível FC-1, da Seção de Auditoria de Pessoal, de Tecnologia e Gestão da
Informação, ficando, consequentemente, dispensado da Função Comissionada de
Assistente I, Nível FC-1, da Seção de Auditoria do Desenvolvimento Institucional, da
Coordenadoria de Auditoria Interna, ambas da Secretaria de Auditoria Interna da
Presidência do Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro.

Art. 14º Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

CLÁUDIO LUIS BRAGA DELL'ORTO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SÃO PAULO
PORTARIA Nº 77, DE 4 DE MAIO DE 2021

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE SÃO PAULO,
no uso das atribuições regimentais e considerando o que consta do SEI n. 0004816-
72.2021.6.26.8403, resolve:

Art. 1º Conceder aposentadoria voluntária, com proventos integrais pela média,
à servidora Conceição Aparecida Batista Cynbaluk, com fundamento no art. 3º e  § 1º da
Emenda Constitucional n. 103, de 12 de novembro de 2019, c.c. o art. 40, § 1º, inciso III,
alínea "a", da Constituição da República, com a redação das Emendas Constitucionais n. 20,
de 15 de dezembro de 1998, e 41, de 19 de dezembro de 2003.

Art. 2º Declarar vago, nos termos do art. 33, inciso VII, da Lei n. 8.112, de 11
de dezembro de 1990, o cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe C, Padrão
13, criado pela Lei n. 10.842, de 20 de fevereiro de 2004, do quadro de pessoal deste
Tribunal.

Art. 3º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

WALDIR SEBASTIÃO DE NUEVO CAMPOS JUNIOR

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO
PORTARIA Nº 1.095, DE 26 DE ABRIL DE 2021

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso
de suas atribuições legais e regimentais, resolve:

1. Conceder aposentadoria a ALEXANDRE KUPAC (56294), no cargo de Técnico
Judiciário, da Área Apoio Especializado, Especialidade Tecnologia da Informação, Classe "C",
Padrão 13, do Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região,
considerando o que consta no PROAD nº 2410/2021, e de acordo com o artigo 20, incisos
I, II, III e IV, da Emenda Constitucional nº 103/2019, incluída a vantagem prevista no artigo
13 da Lei nº 11.416/2006 (alterado pela Lei nº 13.317/2016).

2. Declarar vago, em decorrência, o cargo de Técnico Judiciário, da Área Apoio
Especializado, Especialidade Tecnologia da Informação, Classe "C", Padrão 13, revertendo a
vaga à Classe "A", Padrão 01.

CARMEN IZABEL CENTENA GONZALEZ

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO
ATO Nº 90, DE 5 DE MAIO DE 2021

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA QUINTA REGIÃO, no
uso de suas atribuições legais e regimentais, considerando o que consta do processo de
matéria administrativa autuado sob nº 2341/2021 PROAD; resolve:

Aposentar a servidora ANA CRISTINA DE SOUZA MACEDO, no cargo da categoria
funcional Analista Judiciário/Judiciária, Classe C, Padrão 12 (Lei nº 12.774/12), com
fundamento no art. 20, I a IV, §§ 2º, I, e 3º, I, da Emenda Constitucional nº 103/2019, com
totalidade da remuneração (integralidade) e paridade.

DALILA ANDRADE

ATO Nº 93, DE 6 DE MAIO DE 2021

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA QUINTA REGIÃO, no
uso de suas atribuições legais e regimentais, de conformidade com o artigo 33, inciso VIII,
da Lei nº 8.112/90, PROAD 5645/2021; resolve:

Declarar vacância do cargo de Analista Judiciário/Judiciária, do quadro único de
pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Quinta Região, ocupado pela
servidora HERIKA MICHELY CARRITILHA DE AQUINO com efeitos a contar de 30/04/2021,
em razão de posse em cargo inacumulável.

DALILA ANDRADE

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 109, DE 5 DE MAIO DE 2021

O Egrégio Pleno do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, em
sessão administrativa telepresencial hoje realizada, sob a Presidência da Excelentíssima
Desembargadora Solange Maria Santiago Morais, Vice-Presidente, no exercício da
Presidência, com a presença dos Excelentíssimos Desembargadores Francisca Rita Alencar
Albuquerque, Valdenyra Farias Thomé, Eleonora de Souza Saunier, Lairto José Veloso,
Audaliphal Hildebrando da Silva, Maria de Fátima Neves Lopes, José Dantas de Góes,
Márcia Nunes da Silva Bessa, Corregedora; Joicilene Jerônimo Portela e da Excelentíssima
Procuradora do Trabalho Safira Nila de Araújo Campos, Vice-Procuradora-Chefe da PRT11,
no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico 104/2021/AJA e o que consta no Processo
TRT11 DP-2443/2021, resolve:

Art. 1° Deferir a redistribuição por reciprocidade do cargo de Analista Judiciário,
Área Judiciária, ocupado pela servidora FLÁVIA ROBERTO ZEN, do quadro de pessoal deste
Regional, com o cargo vago de idêntica denominação, pertencente ao quadro de pessoal
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, com fundamento no art. 37 da Lei
n° 8112/90, c/c os arts. 1º a 6 º da Resolução n° 146/2012 do CNJ.

Art. 2° Autorizar a Presidência a baixar os atos que se fizerem necessários.
Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

DES. SOLANGE MARIA SANTIAGO MORAIS
Em exercício

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 110, DE 5 DE MAIO DE 2021

O Egrégio Pleno do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, em
sessão administrativa telepresencial hoje realizada, sob a Presidência da Excelentíssima
Desembargadora Solange Maria Santiago Morais, Vice-Presidente, no exercício da
Presidência, com a presença dos Excelentíssimos Desembargadores Francisca Rita Alencar
Albuquerque, Valdenyra Farias Thomé, Eleonora de Souza Saunier, Lairto José Veloso,
Audaliphal Hildebrando da Silva, Maria de Fátima Neves Lopes, José Dantas de Góes,
Márcia Nunes da Silva Bessa, Corregedora; Joicilene Jerônimo Portela e da Excelentíssima
Procuradora do Trabalho Safira Nila de Araújo Campos, Vice-Procuradora-Chefe da PRT11,
no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico 117/2021/AJA e o que consta no Processo
TRT11 DP-12202/2020, resolve:

Art. 1° Deferir a redistribuição por reciprocidade do cargo de Analista Judiciário,
Área Judiciária, sem especialidade, ocupado pelo servidor LUCAS BARBOSA BRUM, do
quadro de pessoal deste Regional, com o cargo ocupado pelo servidor ERNANI MAFRA
FILHO, Analista Judiciário, Área Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador, do
TRT14, com fundamento no art. 37 da Lei n° 8112/90, c/c os arts. 1º a 6 º da Resolução
n° 146/2012 do CNJ.

Art. 2° Autorizar a Presidência a baixar os atos que se fizerem necessários.
Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

DES. SOLANGE MARIA SANTIAGO MORAIS
Em exercício

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 111, DE 5 DE MAIO DE 2021

O Egrégio Pleno do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, em
sessão administrativa telepresencial hoje realizada, sob a Presidência da Excelentíssima
Desembargadora Solange Maria Santiago Morais, Vice-Presidente, no exercício da
Presidência, com a presença dos Excelentíssimos Desembargadores Francisca Rita Alencar
Albuquerque, Valdenyra Farias Thomé, Eleonora de Souza Saunier, Lairto José Veloso,
Audaliphal Hildebrando da Silva, Maria de Fátima Neves Lopes, José Dantas de Góes,
Márcia Nunes da Silva Bessa, Corregedora; Joicilene Jerônimo Portela e da Excelentíssima
Procuradora do Trabalho Safira Nila de Araújo Campos, Vice-Procuradora-Chefe da
PRT11, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO a Informação 241/2021/SGPES/SLP, o Parecer Jurídico
122/2021/AJA e o que consta do Processo TRT11 MA-297/2021, resolve:

Art. 1º Conceder aposentadoria voluntária com proventos integrais ao
servidor ANDRÉS ROSA ESPINDOLA, ocupante do cargo de Analista Judiciário, Área
Judiciária, sem especialidade, Classe C, Padrão NS-C13, nos termos dos arts. 186, III, a,
188 e 189 da Lei nº 8.112/90 e, art. 3º, incisos I, II, III e § único da EC nº 47/2005, bem
como a garantia de que seus proventos serão revistos na mesma proporção e na mesma
data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo
devidas, ainda, as vantagens abaixo descritas que passarão a fazer parte dos respectivos
proventos:

I - Gratificação Judiciária (GAJ), na ordem de 140% (cento e quarenta por
cento) sobre o vencimento básico, nos termos do art. 13, § 1º, inciso VIII, da Lei nº
11.416/2006, com a redação dada pela Lei nº 13.317/2016;

II - Gratificação Adicional por Tempo de Serviço (GATS), no percentual de 13%
(treze por cento), sobre o vencimento básico do cargo que ocupa, de acordo com o art.
67 (redação original), da Lei nº 8.112/90, com a redação dada pela Lei nº 9.527/97, c/c
o art. 15, inciso II, da MP nº 2.225/2001;

III - Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI - 10/10 (dez
décimos) do cargo em comissão de Diretor de Secretaria (CJ-3), nos termos do art. 62-
A da Lei nº 8.112/90; e

IV - Adicional de Qualificação - AQ, na ordem de 7,5% (sete vírgula cinco por
cento), sobre o vencimento básico do cargo, pela especialização em Direito do Trabalho,
nos termos do art. 15, inciso III, da Lei nº 11.416/2006, com redação dada pela Lei nº
13.317/2016.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

DES. SOLANGE MARIA SANTIAGO MORAIS
Em exercício


